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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL E 
PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO 
ILÍCITO DE ENTORPECENTES. TESE DE VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. 
DILIGÊNCIAS PRELIMINARES. EXISTÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES 
SOBRE A PRÁTICA DO DELITO. APLICAÇÃO DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO 
DE PENA PREVISTA NO § 4.° DO ART. 33 DA LEI DE DROGAS. 
MANUTENÇÃO DA CONDENAÇÃO POR ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
IMPOSSIBILIDADE DE SE RECONHECER O TRÁFICO PRIVILEGIADO. 
AUSÊNCIA DE PROVAS PARA A CONDENAÇÃO PELO DELITO DE 
TRÁFICO DE DROGAS, AFASTAMENTO DA EXASPERAÇÃO DA PENA-
BASE PELA QUANTIDADE DE DROGAS E DIREITO DE RECORRER EM 
LIBERDADE. QUESTÕES ALEGADAS APENAS NO AGRAVO 
REGIMENTAL. INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
ANÁLISE. AGRAVO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
DESPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal, no Julgamento do Recurso Extraordinário 
n. 603.616/RO, apreciando o Tema n. 280 da repercussão geral, de Relatoria do 
Ministro GILMAR MENDES, firmou a tese de que o ingresso em domicílio sem 
mandado judicial, tanto durante o dia quanto no período noturno, somente é legítimo 
se baseado em fundadas razões, devidamente amparadas pelas circunstâncias do 
caso concreto, que indiquem situação de flagrante no interior da residência.

2. No caso, o ingresso forçado no domicílio do Agravante possuiu fundadas 
razões, pois, antes da entrada no domicílio, houve realização de campana, após 
alerta no sistema indicar restrição administrativa quanto ao perdimento do 
automóvel em favor da União, além de monitoramento do deslocamento do veículo 
automotor porque frustrada a possibilidade de abordagem, diante do ingresso em 
rodovia marginal, bem como prévia visualização a indicar a transferência dos 
objetos que estavam no veículo monitorado para outro automóvel. A desconstituição 
das premissas fáticas assentadas pelas instâncias ordinárias demandaria o reexame 
de todo o conjunto fático-probatório, o que é incabível na via do habeas corpus.

3. Mantida a condenação pelo crime de associação para o tráfico, 
circunstância que evidencia a dedicação do Agravante às atividades criminosas, é 
descabido o pleito de aplicação da minorante prevista no art. 33, § 4.º, da Lei de 
Drogas.

4. No âmbito do agravo regimental, não se admite que a Parte amplie 
objetivamente as causas de pedir e os pedidos formulados na petição inicial ou no 
recurso. As teses de falta de provas suficientes para comprovar a prática do tráfico 
de drogas, o afastamento da exasperação da pena-base pela quantidade de drogas e o 
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direito de recorrer em liberdade, tratam-se de indevida inovação recursal.
5.  Agravo regimental conhecido em parte e, nessa extensão, desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 
a 26/02/2024, por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso, mas lhe negar provimento, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS 
Relator

Documento eletrônico VDA40464954 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  TEODORO SILVA SANTOS   Assinado em: 02/03/2024 15:08:13
Código de Controle do Documento: cc104b4c-0165-46c8-8a34-cf8dc02f598f



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 786343 - SC (2022/0372930-7)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : CARLOS ALBERTO CUENGA SOTTOMAIOR (PRESO)
ADVOGADO : JEFFERSON NASCIMENTO DA SILVA - PR086750
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL E 
PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO 
ILÍCITO DE ENTORPECENTES. TESE DE VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. 
DILIGÊNCIAS PRELIMINARES. EXISTÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES 
SOBRE A PRÁTICA DO DELITO. APLICAÇÃO DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO 
DE PENA PREVISTA NO § 4.° DO ART. 33 DA LEI DE DROGAS. 
MANUTENÇÃO DA CONDENAÇÃO POR ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
IMPOSSIBILIDADE DE SE RECONHECER O TRÁFICO PRIVILEGIADO. 
AUSÊNCIA DE PROVAS PARA A CONDENAÇÃO PELO DELITO DE 
TRÁFICO DE DROGAS, AFASTAMENTO DA EXASPERAÇÃO DA PENA-
BASE PELA QUANTIDADE DE DROGAS E DIREITO DE RECORRER EM 
LIBERDADE. QUESTÕES ALEGADAS APENAS NO AGRAVO 
REGIMENTAL. INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
ANÁLISE. AGRAVO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
DESPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal, no Julgamento do Recurso Extraordinário 
n. 603.616/RO, apreciando o Tema n. 280 da repercussão geral, de Relatoria do 
Ministro GILMAR MENDES, firmou a tese de que o ingresso em domicílio sem 
mandado judicial, tanto durante o dia quanto no período noturno, somente é legítimo 
se baseado em fundadas razões, devidamente amparadas pelas circunstâncias do 
caso concreto, que indiquem situação de flagrante no interior da residência.

2. No caso, o ingresso forçado no domicílio do Agravante possuiu fundadas 
razões, pois, antes da entrada no domicílio, houve realização de campana, após 
alerta no sistema indicar restrição administrativa quanto ao perdimento do 
automóvel em favor da União, além de monitoramento do deslocamento do veículo 
automotor porque frustrada a possibilidade de abordagem, diante do ingresso em 
rodovia marginal, bem como prévia visualização a indicar a transferência dos 
objetos que estavam no veículo monitorado para outro automóvel. A desconstituição 
das premissas fáticas assentadas pelas instâncias ordinárias demandaria o reexame 
de todo o conjunto fático-probatório, o que é incabível na via do habeas corpus.

3. Mantida a condenação pelo crime de associação para o tráfico, 
circunstância que evidencia a dedicação do Agravante às atividades criminosas, é 
descabido o pleito de aplicação da minorante prevista no art. 33, § 4.º, da Lei de 
Drogas.

4. No âmbito do agravo regimental, não se admite que a Parte amplie 
objetivamente as causas de pedir e os pedidos formulados na petição inicial ou no 
recurso. As teses de falta de provas suficientes para comprovar a prática do tráfico 
de drogas, o afastamento da exasperação da pena-base pela quantidade de drogas e o 
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direito de recorrer em liberdade, tratam-se de indevida inovação recursal.
5.  Agravo regimental conhecido em parte e, nessa extensão, desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por CARLOS ALBERTO CUENGA 

SOTTOMAIOR contra decisão de minha lavra ementada nos seguintes termos (fl. 251):
 
"HABEAS CORPUS. PENAL E PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO E 

ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. TESE DE 
VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. DILIGÊNCIAS PRELIMINARES. EXISTÊNCIA DE 
FUNDADAS RAZÕES SOBRE A PRÁTICA DO DELITO. PLEITO DE 
ABSOLVIÇÃO QUANTO AO CRIME DO ART. 35 DA LEI N. 11.343/2006. 
REQUISITOS RECONHECIDOS, NA ORIGEM, COM BASE EM DADOS 
CONCRETOS. INVERSÃO DO JULGADO. NECESSIDADE, NA HIPÓTESE, DE 
AMPLA REAPRECIAÇÃO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INVIABILIDADE. APLICAÇÃO DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA 
PREVISTA NO § 4.° DO ART. 33 DA LEI DE DROGAS. MANUTENÇÃO DA 
CONDENAÇÃO POR ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. IMPOSSIBILIDADE DE 
SE RECONHECER O TRÁFICO PRIVILEGIADO. ORDEM DENEGADA."

 
Consta nos autos que o Agravante foi condenado à pena privativa de liberdade de 16 

(dezesseis) anos, 2 (dois) meses e 13 (treze) dias de reclusão, em regime inicial fechado, e ao 
pagamento de 2.338 (dois mil trezentos e trinta e oito) dias-multa, em razão da prática dos crimes 
previstos nos arts. 33, caput, e 35, c.c. o art. 40, inciso V, todos da Lei n. 11.343/2006, em razão 
da apreensão de 41,92kg de maconha.

A apelação interposta pelo Acusado foi desprovida (fls. 68-98).

Nas razões do writ, o Impetrante sustentou a nulidade na apreensão dos 

entorpecentes, tendo em vista a ausência de fundadas razões para o ingresso domiciliar.

Alegou que não está configurado o crime de associação para o tráfico de drogas, pois 

não foi demonstrada a estabilidade na conduta do Réu.

Aduziu que o Agravante preenche os requisitos para a concessão da causa de 

diminuição da pena prevista no § 4.º do art. 33 da Lei de Drogas.

Requereu o reconhecimento de nulidade das provas obtidas em razão da busca 

domiciliar, ou, subsidiariamente, o afastamento da condenação do crime do art. 35 da Lei n. 

11.343/2006, bem como a aplicação da minorante do tráfico privilegiado.

Denegada a ordem de habeas corpus, a Defesa interpôs este agravo regimental, no 

qual alega nulidade na apreensão dos entorpecentes, tendo em vista a ausência de fundadas 

razões para o ingresso domiciliar.

Aduz  falta de provas suficientes para comprovar a prática do tráfico de drogas.

Defende que o Agravante preenche os requisitos para a concessão da causa de 

diminuição da pena prevista no § 4.º do art. 33 da Lei de Drogas.

Sustenta que "deve ser afastada a valoração negativa do art. 42, da LD, sob pena de 

bis in idem" (fl. 290), bem como que o Agravante possui o direito de recorrer em liberdade.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do agravo ao colegiado 
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competente.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não prospera.
O Supremo Tribunal Federal, no Julgamento do Recurso Extraordinário n. 

603.616/RO, apreciando o Tema n. 280 da repercussão geral, de Relatoria do Exmo. Ministro 
GILMAR MENDES, firmou a tese de que "a entrada forçada em domicílio sem mandado 
judicial é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas razões, 
devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que, dentro da casa, ocorre situação de 
flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil, e penal do agente ou da 
autoridade e de nulidade dos atos praticados", conforme se extrai do esclarecimento do Exmo. 
Ministro TEORI ZAVASCKI, no corpo do julgado.

Eis a ementa do precedente que marca a evolução jurisprudencial do Pretório 
Excelso:
 

"Recurso extraordinário representativo da controvérsia. Repercussão 
geral. 2. Inviolabilidade de domicílio - art. 5º, XI, da CF. Busca e apreensão 
domiciliar sem mandado judicial em caso de crime permanente. Possibilidade. A 
Constituição dispensa o mandado judicial para ingresso forçado em residência em 
caso de flagrante delito. No crime permanente, a situação de flagrância se protrai 
no tempo. 3. Período noturno. A cláusula que limita o ingresso ao período do dia é 
aplicável apenas aos casos em que a busca é determinada por ordem judicial. Nos 
demais casos - flagrante delito, desastre ou para prestar socorro - a Constituição 
não faz exigência quanto ao período do dia. 4. Controle judicial a posteriori. 
Necessidade de preservação da inviolabilidade domiciliar. Interpretação da 
Constituição. Proteção contra ingerências arbitrárias no domicílio. Muito embora o 
flagrante delito legitime o ingresso forçado em casa sem determinação judicial, a 
medida deve ser controlada judicialmente. A inexistência de controle judicial, ainda 
que posterior à execução da medida, esvaziaria o núcleo fundamental da garantia 
contra a inviolabilidade da casa (art. 5, XI, da CF) e deixaria de proteger contra 
ingerências arbitrárias no domicílio (Pacto de São José da Costa Rica, artigo 11, 2, 
e Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos, artigo 17, 1). O controle 
judicial a posteriori decorre tanto da interpretação da Constituição, quanto da 
aplicação da proteção consagrada em tratados internacionais sobre direitos 
humanos incorporados ao ordenamento jurídico. Normas internacionais de caráter 
judicial que se incorporam à cláusula do devido processo legal. 5. Justa causa. A 
entrada forçada em domicílio, sem uma justificativa prévia conforme o direito, é 
arbitrária. Não será a constatação de situação de flagrância, posterior ao ingresso, 
que justificará a medida. Os agentes estatais devem demonstrar que havia 
elementos mínimos a caracterizar fundadas razões (justa causa) para a medida. 6. 
Fixada a interpretação de que a entrada forçada em domicílio sem mandado 
judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas 
razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa 
ocorre situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e 
penal do agente ou da autoridade e de nulidade dos atos praticados. 7. Caso 
concreto. Existência de fundadas razões para suspeitar de flagrante de tráfico de 
drogas. Negativa de provimento ao recurso." (RE 603.616, Rel. Ministro GILMAR 
MENDES, TRIBUNAL PLENO, julgado em 05/11/2015, ACÓRDÃO 
ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-093 DIVULG 09-05-
2016 PUBLIC 10-05-2016; sem grifos no original.)
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Na hipótese, o Tribunal de origem afastou a alegada nulidade com os 

seguintes fundamentos (fls. 71-72; grifos diversos do original):
 

"Inicialmente, cumpre-se analisar a preliminar aventada pela defesa de 
Alisson, relativa a nulidade do processo ante a ilegalidade da prisão, com fulcro no 
artigo 564, inciso IV do Código de Processo Penal.

Conforme bem ressaltou a Magistrada sentenciante,os policiais 
rodoviários federais - Edson Cipriano e Gean Gilberto Ferreira - assentaram que 
tinham informações de que o automóvel VW/Fox, de placas HNN/3833, que tinha 
restrição de circulação em razão de seu perdimento em favor da União, estava 
transitado com origem do Paraná para Santa Catarina. Por suspeitarem de que o 
veículo estava envolvido em práticas ilícitas (pois, repito, havia sido declarado sua 
perda em favor da União), passaram a monitorá-lo. A abordagem ocorreria, em 
princípio, na própria BR, porém o automóvel pegou via marginal rumo à 
Joinville. No pátio de determinada residência visualizaram o veículo encostado de 
ré para com outro, com objetivo de se fazer o transbordo de mercadorias, razão 
pela qual promoveram à abordagem, logrando êxito em apreender grande 
quantidade de drogas e de dinheiro, bem como prender os réus. Na ocasião, duas 
pessoas tentaram se evadir para o interior da residência.

É fácil perceber, assim, que existia justa causa para o ingresso no imóvel, 
pois: a) o automóvel contava com registro de perda em favor da União; b) os réus 
deixaram a BR, adentrando em vias urbanas, sempre seguindo em comboio; c) no 
final de uma rua sem saída e de difícil acesso, foi flagrada a preparação para 
transposição de mercadorias entre um carro e outro no terreno (e não dentro da 
casa!); e d) pessoas envolvidas na transposição das drogas tentaram se evadir 
para o interior da residência.

Todos esses elementos, sem sombra de dúvidas, consistiam em indicativos 
suficientes de que poderia estar ocorrendo a prática de crime permanente, como de 
fato estava. No interior do automóvel existia mais de quarenta quilos de maconha, o 
que resultou na prisão de todos os presentes."

 
Como se percebe, o acórdão impugnado ressaltou a existência de prévia investigação 

a indicar a existência de irregularidade no automóvel utilizado pelos Acusados para o transporte 

dos entorpecentes. Está descrito que o veículo automotor constava em registro no sistema da 

Polícia Rodoviária Federal com restrição de circulação em razão do perdimento em favor da 

União.

Os agentes de segurança pública estabeleceram uma barreira para a abordagem do 

condutor do automóvel na Rodovia. Contudo, o motorista seguiu pela via marginal.

Esse ato reforçou a desconfiança dos agentes, que iniciaram a perseguição.

Logo na sequência, "[n]o pátio de determinada residência visualizaram o veículo 

encostado de ré para com outro, com objetivo de se fazer o transbordo de mercadorias, razão 

pela qual promoveram à abordagem, logrando êxito em apreender grande quantidade de 

drogas e de dinheiro, bem como prender os réus. Na ocasião, duas pessoas tentaram se evadir 

para o interior da residência"(fl. 71; sem grifos no original).

Verifica-se que, antes do ingresso no local em que o automóvel foi estacionado, 

alguns elementos foram descritos a indicar as fundadas razões. Confira-se: 1) realização de 
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campana, após alerta no sistema indicar restrição administrativa quanto ao perdimento do 

automóvel em favor da União; 2) monitoramento do deslocamento do veículo automotor porque 

frustrada a possibilidade de abordagem, diante do ingresso em rodovia marginal; 3) prévia 

visualização a indicar a transferência dos objetos que estavam no veículo monitorado para outro 

automóvel.

Todos esses elementos, analisados em conjunto, não deixam dúvida quanto à 

presença de fundadas razões de que no local ocorria o delito de tráfico, o que autorizou o 

ingresso forçado dos policiais.

Com efeito, "a campana previamente realizada indicava a veracidade das denúncias 

anônimas e permitiu identificar, antes da abordagem, a movimentação indicativa do modus 

operandi do agente" (HC n. 682.349/DF, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, 

julgado em 03/05/2022, DJe 06/05/2022).

Exemplificativamente:
"AGRAVO REGIMENTAL NOHABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 

DROGAS, ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO E RECEPTAÇÃO. INVASÃO 
DE DOMICÍLIO. NÃO OCORRÊNCIA. JUSTA CAUSA. AUSÊNCIA DAS 
HIPÓTESES PREVISTAS NO ART. 621 DO CPP. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.[...]

2. Antes mesmo de ingressar no domicílio alheio, os policiais puderam 
angariar elementos suficientes o bastante, externalizados em atos concretos - 
houve realização de campanas, movimentação de pessoas típica de 
comercialização de substâncias entorpecentes -, que fizeram surgir a desconfiança 
de que, naquele lugar, estaria havendo a possível prática do delito de tráfico de 
drogas, tudo a demonstrar que estava presente o elemento fundadas razões, a 
autorizar o ingresso no domicílio dos acusados. [...]

4. Agravo regimental não provido."(AgRg no HC n. 683.009/SC, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 29/03/2022, 
D Je 1º/04/2022; sem grifos no original.)

 
"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 

INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. CRIME DE TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
ALEGADA NULIDADE DA BUSCA DOMICILIAR. INOCORRÊNCIA. 
APREENSÃO DE APROXIMADAMENTE 1.200 KG DE MACONHA. PRÉVIA 
CAMPANA FEITA PELOS POLICIAIS. DILIGÊNCIA VÁLIDA. PROVA LÍCITA. 
ALTERAÇÃO DO ENTENDIMENTO DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS QUE 
DEMANDARIA O REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO 
DOS AUTOS. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
WRITNÃO CONHECIDO.

[...]
5. Na hipótese, embora a busca domiciliar tenha origem advinda de 

denúncia anônima sobre o carregamento de grande quantidade drogas que 
sairiam da residência onde o corréu morava, os policiais civis realizaram prévia 
campana na área, oportunidade na qual, antes da entrada no imóvel, foi possível 
verificar, de cima do muro da residência, os dois carros que seriam utilizados para 
o transporte dos entorpecentes, com as mesmas características narradas na 
denúncia anônima, bem como puderam ver tabletes de droga dentro de um dos 
veículos, motivo pelo qual os agentes estatais adentraram na residência e 
encontraram mais drogas dentro da casa, totalizando aproximadamente 1.200 Kg 
de maconha. Tais circunstâncias não deixam dúvidas quanto à existência de 
fundadas razões para o ingresso domiciliar no caso em análise. Logo, não há 
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como acolher a tese de violação domiciliar.
[...]
7. Habeas corpus não conhecido."(HC n. 749.415/PR, Rel. Ministro 

REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
16/08/2022, D Je 22/08/2022; sem grifos no original.)

 
"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. VIOLAÇÃO 

DE DOMICÍLIO. INGRESSO POLICIAL APOIADO EM INVESTIGAÇÃO PRÉVIA. 
SUSPEITO DE PRATICAR ROUBOS ARMADOS. FUGA NO MOMENTO DA 
ABORDAGEM. JUSTA CAUSA. NÃO APLICAÇÃO DO ENTENDIMENTO 
FIRMADO NO HC N. 598.051/SP.[...]2. No caso em tela, não se tratou de atuação 
açodada dos agentes policiais, ao contrário, havia investigação prévia acerca da 
prática de outros delitos por um dos réus, com fortes indícios de seu envolvimento 
em roubos armados no interior do Estado de São Paulo, e os policiais fizeram 
campana, quando perceberam intensa movimentação de veículos, momento em que 
decidiram realizar abordagem e os corréus passaram a correr e gritar, tendo se 
escondido em matagal próximo ao local da abordagem, o que motivou a entrada 
dos policiais no local onde foram apreendidos mais de 389kg (trezentos e oitenta e 
nove quilogramas) de cocaína, duas armas de fogo municiadas e farto material e 
maquinário para produção de drogas.

[...]
5. Habeas corpus denegado."(HC n. 701.676/SP, Rel. Ministro ANTONIO 

SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 23/08/2022, DJe 
30/08/2022; sem grifos no original.)

 
"PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOHABEAS 

CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. APONTADA VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. 
EXISTÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES PARA O INGRESSO NO IMÓVEL. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE CONCRETA 
DA CONDUTA. GRANDE QUANTIDADE DE DROGA (7.150KG DECRACK). 
GARANTIA DO ORDEM PÚBLICA. PRECEDENTES. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. INAPLICABILIDADE DE MEDIDA CAUTELAR 
ALTERNATIVA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. [...]

No caso dos autos, constata-se que, após a averiguação das informações 
recebidas pelos policiais da equipe antitóxicos, por meio de campana em frente à 
casa do paciente para se certificarem da grande probabilidade da prática de crime, 
realizaram a abordagem no local que estavam três indivíduos que negociavam 
claramente um tablete de droga (o qual estava'escancaradamente'nas mãos do 
paciente) apreendendo, ao fim, mais de 7,150kg de crack. Assim, conforme 
destacado pela Corte de origem, diante das providências prévias realizadas pela 
polícia não se cogita da falta de justa causa para o ingresso na residência ou 
nulidade do flagrante, haja vista não tratar-se de mera desconfiança ou suspeita, 
mas de fundadas suspeitas da prática do tráfico ilícito de entorpecentes.[...]

6. Agravo regimental desprovido."(AgRg no HC n. 761.345/PR, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 28/11/2022, D 
Je 1.º/12/2022; sem grifos no original.)

 
Aliás, qualquer "incursão que escape à moldura fática ora apresentada demandaria 

inegável revolvimento fático-probatório, não condizente com os estreitos limites do habeas 

corpus, ação constitucional de rito célere e de cognição sumária"(AgRg no HC n. 817.562/RS, 

relator Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 27/06/2023, 

DJe 30/06/2023).

Em relação à incidência da causa de diminuição da pena prevista no § 4.º do art. 33 

da Lei de Drogas, reafirmo que, mantida a condenação pelo crime de associação para o tráfico, 
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circunstância que evidencia a dedicação do Agravante às atividades criminosas, é descabido o 

pleito de aplicação da minorante prevista no art. 33, § 4.º, da Lei de Drogas.

Exemplificativamente, cito o seguinte precedente do Superior Tribunal de Justiça:
 
"AGRAVO REGIMENTAL NOHABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS 

E ASSOCIAÇÃO PARA OTRÁFICO. ABSOLVIÇÃO PELA PRÁTICA DO DELITO 
DESCRITO NO ART. 35 DA LEI DE DROGAS. CONFISSÃO DA ACUSADA. 
ESTABILIDADE E PERMANÊNCIA DEVIDAMENTE DEMONSTRADAS. 
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
MINORANTE DO ART. 33, § 4º, DA LEI DE DROGAS. PREJUDICADO. 
RECURSO IMPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte entende ser necessária a demonstração da 
estabilidade e permanência da associação para a condenação pelo crime do art. 35 
da Lei n. 11.343/2006.

2. Na hipótese, entenderam as instâncias ordinárias estarem presentes a 
materialidade e a autoria do delito de associação para o tráfico, com a 
demonstração da concreta estabilidade e permanência da associação criminosa, 
tendo em vista a confissão da acusada no sentido de que trabalhava para o TCP, 
destacando-se, ainda, o depoimento das testemunhas, confirmados em juízo, além 
das circunstâncias da prisão em flagrante, efetuada em local, dominado 
por facção criminosa, da quantidade e da forma de acondicionamento da droga. 
Sendo assim, a alteração da conclusão das instâncias ordinárias implicaria em 
revolvimento do contexto fático-probatório, inviável na via estreita do habeas 
corpus.

3. Mantida a condenação pelo delito de associação para o tráfico de 
drogas, em que a dedicação à atividade criminosa é elementar do tipo, prejudicado 
está o pleito de aplicação do redutor previsto no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/06, 
bem como de seus consectários legais.

4. Agravo regimental improvido." (AgRg no HC 609.116/RJ, Rel. Ministro 
NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 20/10/2020, D Je 26/10/2020; 
sem grifos no original.)

 
Por fim, as teses de falta de provas suficientes para comprovar a prática do tráfico de 

drogas, o afastamento da exasperação da pena-base pela quantidade de drogas e o direito de 

recorrer em liberdade, tratam-se de indevida inovação recursal e, de acordo com a jurisprudência 

desta Corte, no âmbito do agravo regimental não se admite que a parte, pretendendo a análise de 

teses anteriormente omitidas, amplie objetivamente as causas de pedir formuladas na petição 

inicial ou no recurso.

A propósito, mutatis mutandis:
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 

CORPUS. PROCESSUAL  PENAL. ROUBO MAJORADO. [...] 
CONTEMPORANEIDADE. INOVAÇÃO RECURSAL. AGRAVO REGIMENTAL 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO.

[...]
6. Trata-se de indevida inovação recursal a alegada ausência de 

contemporaneidade nos fundamentos que balizam o decreto de prisão cautelar. 
Como se sabe, no âmbito do agravo regimental, não se admite que a Parte, 
pretendendo a análise de teses anteriormente omitidas, amplie objetivamente as 
causas de pedir formuladas na petição inicial ou no recurso.

7. Agravo regimental conhecido em parte e, nessa extensão, desprovido" (
AgRg no RHC 155.304/PB, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, 
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julgado em 24/05/2022, DJe 31/05/2022; sem grifos no original.)
 

Ante o exposto, CONHEÇO PARCIALMENTE do recurso e, nessa extensão NEGO-

LHE provimento.

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 786.343 / SC
Número Registro: 2022/0372930-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50175384820208240038

Sessão Virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JEFFERSON DO NASCIMENTO DA SILVA
ADVOGADO : JEFFERSON NASCIMENTO DA SILVA - PR086750
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : CARLOS ALBERTO CUENGA SOTTOMAIOR (PRESO)
CORRÉU : ALISSON HESSMANN WILL
CORRÉU : JUCIMARA DOS SANTOS ROCHA
CORRÉU : WESLEY GOMES DA SILVA
CORRÉU : DANRLEI CAMPINA
CORRÉU : EDILSON DISNER
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CARLOS ALBERTO CUENGA SOTTOMAIOR (PRESO)
ADVOGADO : JEFFERSON NASCIMENTO DA SILVA - PR086750
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02
/2024, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou provimento, nos termos do
voto do Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro e
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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